O PRIMEIRO CONSELHO DE MINISTROS
E O PRIMEIRO PLANO DE ACCAO GOVERNATIVA

No dia 14 de Junho ha um Conselho de Ministros, o primeiro a que assiste o Dr.
Oliveira Salazar, durante o qual Gomes da Costa apresenta um plano de accéo
governativa que em seu dizer traduz o pensamento da Revolucéo.

E do seguinte teor:

Para a redizacdo dos fins da Revolucdo Nacional que sdo a dignificacdo e
nacionalizacdo da Republica, tenho a honra de propor em Conselho de Ministros o
seguinte plano de providéncias do Governo. Estas sdo as medidas que me parece
representarem o verdadeiro espirito da Revolugdo Republicana Nacional que o Pais
espera e que eu desgaria ver realizadas com brevidade, enquanto pelo Ministério da
Guerra, por medidas de defesa e reorganizacdo eu garanto aém da Defesa Nacional as
condic¢des de forca e de contacto com o espirito do Exército.

Recomendo a maior sobriedade na escolha das leis a promulgar imediatamente
aproveitando por cada Ministério apenas uma ou duas das propostas consideradas de
alcance verdadeiramente nacional, bem estudadas e informadas pelos Conselhos
competentes.

N&o pretende estas indicagbes invadir as atribuicbes de cada pasta, mas apenas
apresentar uma sugestéo do espirito da Revolugcdo Nacional, aceitando de boa mente
que em vez destas outras medidas sejam tomadas que obedecam a0 mesmo espirito
revolucionério e tenham a mesma importancia nacional.

Quanto a medidas de defesa, tomando por mim o compromisso da seguranca do
Exército, apoiando 0 nosso pensamento libertador, aguardo dos meus colegas e em
especial (como lhe compete) do Sr. Presidente do Ministério e ministro do Interior,
dentro da gravissima responsabilidade que a questdo implica a proposicéo daquelas que
entenderem necess&rias para garantir a estabilidade do governo revolucionario na
situacéo actual em que muitas repartices publicas e certas forgas financeiras estéo de
facto ao dispor dos vencidos da Revolucdo Republicana Nacional.

O Governo da Republica Portuguesa decreta para valer como lei:
Artigo 1° — E revogada a Lei n° 1872 de 31 de Maio do corrente ano (Eraa Lei que
reconhecia mais revolucionérios civis e que Cabecadas assinava conjuntamente com

Bernardino Machado e tanto escéndal o causara).

O Presidente do Ministério e Ministro do Interior e os Ministros das demais repartices
assim o tenham entendido e fagcam executar.

Pacos do Governo da Republica, 14 de Junho de 1926.
1° - Suspensdo dos artigos 7° e 54° da Constituicéo.
a) Alargamento do periodo de exercicio do mandato presidencial;

b) Alargamento das atribuic¢des presidenciais,
c) Secretérios de Estado de livre escolha do Presidente e responsaveis perante ele;



d) Conselhos Técnicos juntos dos Secretarios de Estado;

€) Representacdo nacional por delegacdo directa dos municipios (na elei¢do dos quais o
sufrégio seré alargado de maneira a ser atribuido a todos os chefes de familia) unides
econdémicas e dos corpos educativos e espirituais com exclusdo absoluta do sufrégio
individualista e consequente representacao partidaria;

f) Duas Camaras. Camara dos Municipios e Camara das Corporacoes.

2°— Lei Eleitoral adequada ao novo sistema representativo.

3° — Enguanto se ndo reine a nova representacdo nacional, as suas fungdes (redaccéo
de Leis, sua proposi¢ao, inquérito nacional) serdo provisoriamente e desde ja exercidas
por conselhos técnicos constituidos por trés e cinco membros nomeados pelo Governo,
por proposta dos ministros respectivos, agregando a s delegado das unides e dos
organismos econdémicos, Universidades e I nstitutos de Educacéo e Ensino.

Libertacdo da Familia

Revisdo da Le do Divércio, no sentido de defesa da instituicdo da Familia (Ministério
da Justica).

Isencdo de contribuicdo de Registo nas transmissdes a favor de descendentes
(Ministério das Finangas).

Alargamento do patrio poder (Ministério da Justica).

Casal de Familia (Ministério da Justica).

Alargamento do voto municipal atodos os chefes da Familia (Ministério do Interior).

Liberdade da propriedade e autonomia econdmica nacional

Garantia efectiva do direito de propriedade e exigéncia do cumprimento de deveres
sociais correlativos por parte dos proprietarios (capitais, propriedade rustica e urbana)
(Ministério da Justica).

Dirigir uma consulta & Associacdo de Agricultura, a Unido Agréria e aos outros corpos
interessados para que em prazo determinado estabelecam o caderno das medidas de
crédito e outras que a agricultura nacional reclama para que se possa tomar o
compromisso do abastecimento suficiente de pdo necess&rio a subsisténcia e a defesa
nacional.

Plano de Fomento de todas as riquezas da terra com vista ao desenvolvimento maximo
das riquezas agricolas de exportacdo de fomento, crédito, assisténcia técnica e tratados
de comércio (Ministério da Agricultura).

Resolucdo da questdo dos tabacos. Providéncias Imediatas do crédito industrial,
comercial e agricola. Reforma bancaria no sentido de garantir a seguranca e a orientacéo
naciona nas ingtituicbes de crédito, sem qualquer intervencdo do Estado na sua
administracéo.

Transformagdo do Conselho Superior de Finangas num Tribunal de Contas composto
por Magistrados.

Reforma da contabilidade publica. Simplificac8o do sistema tributério com preferéncia
pel os impostos tradicionais.

Compresséo das despesas e equilibrio do Orgamento.

Remodela da L egislagéo das Sociedades anonimas (Ministério das Finangas).

Libertacdo dos municipios — Libertacdo do trabalho nacional

Descentralizacéo e diferenciacéo regional (Ministério do Interior).



Promover a organizagdo corporativa de toda a Economia Nacional, por meio de
atribuicdo de privilégios politicos e sociais aguelas corporacdes que se organizarem
contra a luta de classes e realizarem a representacdo de todos os elementos de producéo
(capitalistas, proprietarios, chefes de empresa, empregados e operdrios) e garatiiiem aos
operérios 0 seu Estatuto nos termos da nova legislacdo social a promulgar (Ministérios
do Comércio e Agricultura).

Liberdadereligiosa

Concessdo de personalidade juridica a Igreja, no sentido de garantir definitivamente as
liberdades religiosas do povo portugués (Ministério da Justica).
Liberdade de ensino religioso nas escolas particulares (Ministério da Instrucéo).

Garantia do direito a vida

Lei repressiva dos atentados pessoais de natureza politica ou pessoal (autores,
instigadores e detentores de armas e engenhos explosivos); julgamento sumério em
Conselho de Guerra no prazo maximo de oito dias (Ministério da Justica).

Instrucéo publica primaria

Reducéo e simplificacdo do programa. Efectivacdo dos direitos e responsabilidades dos
professores. Ensino Elementar da Economia e da Historia Regional. Extingdo imediata
das Escolas Primérias Superiores. Liberdade de ensino religioso nas escolas
particulares.

Instrucdo secundéria

Reviséo dos programas actuais no sentido de mais raciona agrupamento das disciplinas.
Alargamento para trés anos dos cursos complementares de Letras e Ciéncias e
intensificacdo do estudo das linguas latina e portuguesa.

Inspeccdo permanente nos liceus por delegados do Poder Central. Rigorosa seleccéo do
pessoal docente. Reitores de nomeagdo do Governo entre professores de ensino
superior. Liberdade de ensino religioso e escolas secundarias particulares.

Instrucéo superior

Efectivacdo da autonomia universitaria, mantendo-se contudo o principio de nomeagéo
pelo Governo dos Reitores das Universidades.

Proteccdo decidida a extensdo universitaria, alargando-a as principais terras do Pais.
Exame de admissdo a cada uma das Faculdades com garantia eficaz exercidas por estas
da idoneidade dos candidatos ao ensino superior. Dotagdo suficiente aos servicos
préticos laboratoriais e hospitalares sempre que ndo bastem 0s recursos proprios das
Faculdades.

Instrucéo profissional

Sua integracdo no Ministério da Instrucdo Publica. Relacionacdo das escolas e das
associagdes no empenho da colocagéo dos operarios e aprendizes.



Melhor distribuicdo dos institutos profissionais, conforme as necessidades e as
indicacbes das regides.

Instrucéo artistica

Dotacéo suficiente dos elementos materiais de estudo. Inspeccdo permanente do ensino
por agentes do Ministério.

Bolsas de estudo a artistas de reconhecido mérito.

Providéncias para a construcéo dos edificios das Escolas de Belas Artes. Constituicéo e
dotacéo dos Museus provinciais.

Fomento nacional

Resolucdo do problema das estradas. Aproveitamento dos rios para a producdo de
energia, irrigacdo e navegacdo interior, aproveitamento dos carvOes nacionais e
montagem das linhas de transporte e energia eléctrica para a distribuicdo da energia
nacional.

Desenvolvimento da Marinha Mercante, indistria da pesca e respectivos portos.
Proteccdo as industrias nacionais, tomando como base os resultados dos Congressos
especiais em que estejam representados todos os interesses, subordinando, porém estes
interesses ao Interesse Nacional.

InstalacGes de altos-fornos e da metalurgia, dos minérios que abundem no Pais, em
especial ametalurgia do sogue (Ministério do Comércio).

RelacOes Exteriores
Reorganizagdo do Ministério dos Negocios Estrangeiros no sentido da absoluta

integracdo do pessoa diplomético e consular no espirito renovador do Movimento
Nacional (Ministério dos Estrangeiros).



